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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO           PROC. 6498/2020     Fls.                                

PREGÃO Nº 26/2020

Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 134 do procedimento administrativo nº 6498/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 11:00h de 10 de setembro de 2020, na Rua da Alfândega 08, 7º andar - Auditório do Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola – Centro, Rio de Janeiro / RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item n° 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.52.40 e do programa de trabalho n° 01.031.01355.441.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2020.
LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ 

PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 26/2020
TERMO DE REFERÊNCIA
1 Objeto

A presente licitação tem por objeto a aquisição de solução de infraestrutura de hiperconvergência, compreendendo o fornecimento dos serviços de instalação, documentação, treinamento e garantia, conforme escopo definido neste documento.

2 Métodos e Estratégias de Suprimentos

A CONTRATADA deverá contemplar na sua proposta todos os custos para a perfeita prestação dos serviços contemplados no escopo definido neste documento, incluindo hardwares, softwares e licenças adicionais que julgue necessários para a prestação dos serviços;

Todos os custos com transporte, alimentação e hospedagem para realização das atividades contempladas neste documento também serão por conta da CONTRATADA.

Caso seja necessária a utilização de algum software para o atendimento aos itens deste documento, os mesmos podem ser entregues para download, desde que a documentação completa e o certificado de licenciamento, caso aplicável, sejam entregues impressos à ALERJ;

Tais software devem ser entregues em dia e horário comercial, entre às 9h e 18h, sendo a ALERJ informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

O fornecimento de toda e qualquer ferramenta, instrumento, material, equipamento de proteção, bem como materiais complementares necessários à entrega dos serviços são de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não deverão gerar ônus à ALERJ.

A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de atendimento para cada requisito solicitado neste Termo de Referência;

A ALERJ poderá a qualquer momento realizar diligência para comprovação da veracidade dos documentos apresentados.

Cabe à CONTRATADA e a seus representantes manter a confidencialidade sobre dados e informações à que porventura tenha acesso durante as atividades previstas neste documento.

O escopo das soluções e serviços encontra-se neste Termo de Referência.

O prazo para o início da prestação dos serviços será de até 30 dias corridos, e começará a fluir no dia seguinte ao recebimento, pela empresa vencedora, do ofício de início da prestação dos serviços, a ser emitido pela Subdiretoria-Geral de Informática.

O início da prestação dos serviços será acordado com a Subdiretoria-Geral de Informática, na Rua da Alfândega, no. 8, 11º. Andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. O telefone para contato é: 
(21) 2588-8456.

2.1 Justificativa

A Tecnologia da Informação e Comunicação tem adquirido ao longo das últimas décadas, e, principalmente, dos últimos anos, uma questão de necessidade estratégica para qualquer negócio (público ou privado). Enquanto órgão público, os investimentos em atualizações constantes de TIC deixaram de ser uma opção, para serem mandatórios e estratégicos, pois o uso da TIC passou a ser um diferencial para a eficiência na gestão e atendimento das necessidades dos cidadãos. 

Para a ALERJ, planejar com inteligência as ações na área de Tecnologia da Informação e Comunicação, alinhando redução de custos com a garantia de maior eficiência para gestão e, por consequência, o atendimento às expectativas da população, se tornará um dos grandes diferenciais da sua atuação e aprovação dos cidadãos. Equipamentos obsoletos, sem contratos de manutenção, além da necessidade de renovação do Datacenter e da criação de um Ambiente Secundário (Site de Contingência ou Disaster Recovery - DR) são necessidades atuais da ALERJ.

Diante de tal quadro, aliado à realidade econômica que impõe uma gestão enxuta de recursos públicos para investimento e atualização tecnológica de imediato, destina-se o presente processo à opção de aquisição de soluções de TI. De forma sucinta, a aquisição pleiteada vai gerar os seguintes benefícios para a ALERJ:

· Fornecer garantia e assistência técnica permanente; 

· Atualizar o parque tecnológico; 
· Manter alta disponibilidade dos equipamentos, serviços de softwares, etc... 

· Aumentar a segurança dos dados;

· Reduzir o tempo de resposta às demandas dos usuários; e

Para tanto, entende e planeja esta Casa, a aquisição de solução de tecnologia da informação de Solução em Hiperconvergência, racionalizando o investimento a ser realizado.

Vale ressaltar que o Datacenter atual da ALERJ, além de estar desatualizado em termos tecnológicos para o que se exige de um Datacenter de alta disponibilidade, integrado e convergente, ainda não conta com um site redundante e que permita o uso de ferramentas de Cloud.

Pretende-se com a aquisição dos Serviços integrados e convergentes atingir a uma alta disponibilidade nos seguintes objetivos específicos: 

· Elevar a capacidade de processamento da ALERJ;

· Incrementar substancialmente a área disponível ao armazenamento das informações da ALERJ, tendo em vista a iminente chegada de novos projetos e demandas; 

· Possibilitar a modernização e atualização do ambiente computacional na ALERJ, de forma a permitir a continuidade da prestação dos serviços ao cidadão 

· Permitir a criação de rotinas e procedimentos de segurança da informação (backup das informações); 

· Permitir a redução de energia, gerenciamento integrado e simplificado (servidores e storages) e segurança de dados; 

· Proporcionar ambiente com soluções nativas para o desenvolvimento do conceito de Nuvem Privada da ALERJ. 
· Visando a padronização da nossa rede atual que é uma REDE em Windows se faz necessário que o Sistema Operacional utilizado nesta Hiperconvergência seja o “Microsoft Windows Server STD CORE” mais recente conforme solicitado .
A presente aquisição visa, ainda, a alavancar e a suportar a implantação e operação de projetos essenciais à Alerj, além da migração do ambiente de servidores físicos para a plataforma de virtualização, contribuindo para que o novo parque tecnológico garanta a alta disponibilidade de todos os sistemas, abrangendo solução de hardware em apliance único para computação virtual, para implantação de processos de gestão mais eficientes e simplificados.
2.2 Unidade da ALERJ:

	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Edifício Lucio Costa
	Rua da Ajuda, 5, Centro, Rio de Janeiro/RJ


2.3 Sistema de Hiperconvergência

2.3.1 Tabela de Serviços e Quantidades
	Item
	Produto
	Unidade
	Quantidade

	1
	Solução de Infraestrutura de hiperconvergência
	Solução
	2

	2
	Microsoft Windows Server STD CORE
	Licença
	*

	3
	VMware vSphere Standard ou software de virtualização para o ambiente de hiperconvergencia
	Licença
	*

	4
	VMware vCenter Server Std ou software de gerenciamento da solução de virtualização ofertada
	Licença
	2

	5
	Treinamento
	Pessoas
	12


* A CONTRATADA deverá quantificar o número completo de licenças de Microsoft Windows 2019 Server STD CORE e VMWare vSphere Standard (ou software equivalente) de acordo com o número de nós e processadores físicos ofertado na solução.
** A garantia de 36 meses estará incluída no valor de cada item.
2.4 Características

2.4.1 A solução deve ter o conceito de Appliance, ou seja, “Um dispositivo inteligente programado para executar uma única função bem definida, como fornecer serviços de arquivo, web, rede ou impressão. Os appliances diferem dos computadores de uso geral pelo fato de que seu software é normalmente personalizado para a função que executam, pré-carregado pelo fornecedor e não alterável pelo usuário.” 

2.4.2 A solução deve ser constituída de recursos de alta disponibilidade em configuração de cluster ou em federação para ambientes virtualizados, para garantir a continuidade dos serviços entre datacenter distintos, mesmo em caso de falha parcial dos equipamentos, e deve prever recursos de recuperação contra desastres em caso de falha, composta por no mínimo 02 (dois) nós. 

2.4.3 A solução deverá suportar a escalabilidade linear, permitindo a adição de nós com crescimento de capacidade de recursos de memória, processamento, capacidade, rede e performance de armazenamento, sem interrupção dos serviços. 

2.4.4 O controlador de armazenamento deverá ser baseado em máquina virtual desenvolvido no conceito de armazenamento definido em software, sendo que este deverá estar instalado em nós de controle (pelo menos três) a serem fornecidos pela proponente adicionalmente ao cluster de computação requerido neste termo. 

2.4.5 Estar estruturada de forma a suportar a implementação de ambiente de virtualização em alta disponibilidade, conforme as boas práticas do fabricante da solução de virtualização. 

2.4.6 O ambiente deve oferecer ferramentas que permitam a migração de servidores físicos, ou virtuais baseados em vmware/hyper-v e xenserver 

2.4.7 O ambiente deverá permitir anexar discos virtuais SSD ou HDD, com tamanho de no mínimo 2TB ou superior

2.4.8 O ambiente deverá permitir a criação de modelos (templates), a partir de máquinas virtuais já existentes

2.4.9 O ambiente deverá permitir a movimentação de máquinas virtuais entre hosts distintos para fins de migração, sem necessidade de desligá-las (live migration).

2.4.10 O ambiente deverá permitir a criação de templates de máquinas virtuais, definindo a quantidade de CPUs, memória RAM e disco alocados para a instäncia.

2.4.11 O ambiente deverá permitir acesso a console da máquina (em modo texto e gráfico), mesmo em caso de falha de rede que eventualmente impeçam o acesso via protocolo rdp/ssh ou equivalente

2.4.12 O usuário deve ser capaz de definir suas imagens de instâncias customizadas

2.4.13 Deverá suportar software de virtualização VMware para consolidação de servidores, ou solução de virtualização que permita a migração de máquinas VMware, além de garantir recursos de recuperação automática em caso de falhas de hardware, evitando tempo de parada para manutenção 

2.4.14 A solução deverá contar com replicação otimizada entre as localidades, isto é, deverá manter os ganhos de eficiência obtidos durante a replicação e compressão, não enviando ao destino dados repetidos ou não comprimidos pela rede. 

2.4.15 Deverá ser entregue com as respectivas licenças de VMware vSphere ou software de virtualização da solução de hiperconvergencia ofertada na modalidade Standard ou equivalente para todos os appliances e processadores que compõe a solução. 

2.4.16 Possuir proteção total dos dados através de solução de Backup e Restore consistentes e otimizados com integraçao com o software de virtualização

2.4.17 A solução deverá suportar nativamente o backup otimizado dos dados no próprio cluster ou em um cluster remoto.  

2.4.18 A solução deverá possuir proteção total dos dados através do recurso de Backup e Restore, de forma consistente e otimizado com o software de virtualização.  

2.4.19 A solução de backup e restore deverá permitir a criação de backups das máquinas virtuais no próprio appliance e também suportar a replicação remota, com desduplicação na origem, sem necessidade de aquisição de licenças de software adicionais. Caso sejam necessárias, estas licenças deverão ser fornecidas juntamente com o equipamento e deverão possuir garantia e suporte iguais às do appliance, sem que sejam impostos limites arbitrários de banda ou volume de dados.  

2.4.20 Deverá ser fornecida funcionalidade de cópias de segurança local, realizando backups e garantindo a recuperação destes, mesmo em caso de perda da cópia original.  

2.4.21 Possuir dispositivos de armazenamento para garantir a segurança, a integridade e a alta disponibilidade dos dados 

2.4.22 Deve permitir que as cópias de segurança sejam armazenadas de forma criptografada, de forma transparente para o usuário, para proteção dos dados contra acessos indevidos por terceiros
2.4.23 Possuir portal para alocação de recursos, criação de máquinas virtuais e remoção das mesmas, de acordo com os padrões determinados pelo CONTRATANTE 

2.4.24 Ser pré-integrada fisicamente e logicamente, com seus componentes interligados sem ponto único de falha e de acordo com as melhores práticas do fabricante, permitindo o acesso ao portal de configuração da solução como um todo imediatamente após a energização e conexão física e lógica do sistema. Tal característica deverá ser comprovada através de declaração do fabricante. 

2.4.25 Toda solução deverá ter suporte centralizado em uma única central de atendimento do fabricante da solução; 

2.4.26 É de responsabilidade da CONTRATADA garantir a compatibilidade técnica entre todos os componentes da solução durante toda a vigência do contrato; 

2.4.27 Todos os manuais técnicos referentes aos componentes da solução devem ser fornecidos ou disponibilizados eletronicamente; 

2.4.28 A solução deve permitir instalação em racks padrão 19 (dezenove) polegadas; 

2.4.29 A solução deverá realizar a replicação síncrona de todas as gravações para no mínimo um nó adicional do cluster, utilizando interfaces 10 Gigabit presente em cada um dos nós. Não serão aceitas soluções tradicionais ou convergentes baseadas em SAN;

2.4.30 O sistema deverá permitir escalabilidade horizontal, isto é, a adição de novos nós ao cluster, sem a parada do ambiente de produção, aumentando linearmente a capacidade e desempenho de armazenamento, processamento e memória disponibilizados ao hypervisor 

2.4.31 O FABRICANTE do sistema hiperconvergente deverá garantir que as novas versões dos hypervisors suportados serão homologados em até 6 meses do lançamento oficial destes 

2.4.32   O sistema hiperconvergente deverá permitir que os nós do cluster sejam atualizados de forma independente, sem necessidade de parada total do cluster. s seguintes componentes devem permitir serem atualizados sem a necessidade de parada total do cluster: 

2.4.32.1 Sistema operacional do controlador de armazenamento virtual; 

2.4.32.2 Hypervisor; 

2.4.32.3 Firmware; 

2.4.32.4 BMC/IPMI e BIOS; 

2.4.32.5 Software de monitoramento do cluster. 

2.4.33 A solução deve suportar a compressão de dados para arquivos ao realizar o backup das máquinas virtuais.
2.4.34 A solução deve suportar, no mínimo, deduplicação para imagens de máquinas virtuais e deve garantir a entrega de 100% de capacidade líquida adicional em storage SSD caso não conte com deduplicação inline. 

2.4.35 A solução deverá suportar a realização de cópias de segurança com política customizável por máquina virtual, armazenando essas cópias no cluster para proteção local ou remota, para fins de contingência.  O software de backup ou solução deve possuir plugins de integração com o hipervisor ofertado, e acópia poderá ser feita com o ambiente em produção, sem causar impacto no desempenho deste. O sistema também deverá permitir a recuperação a qualquer momento de uma máquina virtual removida do ambiente. 

2.4.36 A solução deverá permitir ao usuário de uma determinada máquina virtual restaurar arquivos armazenados em cópias a partir da máquina virtual em execução. 

2.4.37 Para máquinas virtuais Windows, a solução deve suportar e prover cópias com consistência de aplicação (application consistent), através de integração com o VSS (Volume Shadow Copy Service). 

2.4.38 Comunicação entre instâncias:
2.4.38.1 A comunicação entre instâncias se dará unicamente através de rede lógica (VLAN/VXLAN) dedicada
2.4.39 Não deverá existir qualquer tipo de comunicação entre instâncias de contas distintas, exceto aquelas definidas nas políticas de acesso configuradas; devendo existir total isolamento entre contas (tenants) distintas.

2.4.40 Caso existam licenças específicas, o sistema de infraestrutura hiperconvergente deverá estar licenciado com todas as suas funcionalidades com as capacidades máximas. 

2.4.41 Garantir fluxo suficiente de ventilação; 

2.4.42 Todo sistema integrado deve ser alimentado por dois circuitos distintos 220v, com conector padrão NBR 14.136; 

2.4.43 Camada de processamento 

2.4.43.1 O hardware da solução deverá ser composto por 2 (dois) ou mais nós, em 1 (um) ou mais chassis/gabinete com no máximo 2 (duas) unidades de rack de altura (“2U”) cada chassis. 

2.4.43.2 A quantidade e características dos nós a serem fornecidas deverão estar de acordo com as especificações definidas na descrição de cada item. 

2.4.44 Chassis 

2.4.44.1 O Chassis deve ser desenvolvido pelo próprio fabricante dos servidores especificados nos nós; 

2.4.44.2 A solução deve permitir agregação de pelo menos 8 (oito) nós em uma única instância convergente mediante instalação de software de virtualização; 
2.4.44.3 Deve possuir módulos de energia redundantes, que possam ser substituídos sem interrupção do funcionamento do equipamento, sendo capazes de suprir individualmente as necessidades do gabinete em sua configuração máxima com no mínimo 50% das fontes instaladas. 

2.4.44.4 Fontes de alimentação hot-plug em redundância (1+1); 

2.4.44.5 Cada fonte de alimentação deve possuir potência suficiente para suportar os appliances em sua configuração máxima; 

2.4.44.6 O chassi deverá conter no mínimo 12 (doze) baias dianteiras para discos SSD ou HDD de 2,5 polegadas

2.4.44.7 O equipamento deverá ser fornecido com todos os acessórios necessários para sua instalação, incluindo, mas não se limitando a: trilhos para montagem em rack, cabos de alimentação elétrica e cabos para pelo menos 2 (duas) conexões de rede 10 GbE (Dez Gigabits Ethernet) e 2 (duas) conexões de rede 1 GbE (Um Gigabit Ethernet) por nó. 

2.5  Servidor nó 

2.5.1 Características dos processadores

2.5.1.1 Possuir 2 (dois) processadores de no mínimo 22 (vinte e dois) núcleos físicos, arquitetura x86, projetado para utilização em servidores;

2.5.1.2 Frequência de clock nominal de 2.1 GHz; 

2.5.1.3 Memória cache de 30 MB; 

2.5.1.4 Capacidade de processamento de 44 (quarenta e quatro) threads simultâneos; 

2.5.1.5 Controladora de memória integrada DDR4 de, no mínimo, 2400MHz;

2.5.2 Memória RAM

2.5.2.1 O nó deve ser compatível com módulos DDR4 com as seguintes características técnicas: 

2.5.2.1.1 Possuir no mínimo 768 GB de memória RAM; 

2.5.3 Características de rede

2.5.3.1 No mínimo 4 (quatro) portas 10GbE com conectores SFP+; 

2.5.3.2 Ser compatível com virtual LANs; 

2.5.3.3 Suportar jumbo frame, IPv4 e IPv6;

2.6 Camada de Armazenamento 

2.6.1 A solução será composta por unidades de discos com as seguintes características mínimas:

2.6.1.1 2 (duas) unidades SSD de, no mínimo, 480 GB cada; 

2.6.1.2 12 (doze) unidades de discos rígidos SSD, de no mínimo 1,92 TB cada; 

2.6.1.3 Total de no mínimo 19,2 TB de espaço útil por nó. 

2.6.2 As unidades dedicadas para inicialização do sistema operacional e outras finalidades necessárias para a operação e manutenção do nó não serão consideradas como armazenamento. 

2.6.3 Caso existam licenças específicas para quaisquer recursos ou funcionalidades mencionadas neste documento, a solução deverá estar licenciada em suas funcionalidades máximas. 

2.6.4 A solução deverá ter o maior nível de resiliência possível, para suportar a falha simultânea de no mínimo 2 (dois) discos de qualquer tipo no cluster. 
2.6.5 Cada appliance deve possuir uma capacidade mínima definida nas especificações de cada item, considerando base 2 (1 terabyte igual a 1024 gigabytes, 1 gigabyte = 1024 megabytes, 1 megabyte = 1024 kilobytes, 1 kilobyte = 1024 bytes)) para referência de cálculo, para armazenamento em sua configuração inicial; 

2.6.6 Quando existirem 2 (dois) ou mais nós no mesmo cluster, a solução deverá garantir que as réplicas dos dados serão armazenadas em nós diferentes, permitindo que um nó falhe sem que ocorra indisponibilidade dos dados no cluster. 

2.6.7 A solução deverá permitir a criação de um subconjunto do espaço disponibilizado pelo conjunto de armazenamento. Essa será a unidade de armazenamento compartilhada apresentada ao hypervisor, onde serão armazenados os discos virtuais. 

2.6.8 Não serão aceitas soluções de armazenamento baseada em SAN. Caso o hardware suporte SAN, os recursos da SAN serão desconsiderados. 

2.6.9 Deverá ser permitida a troca de discos avariados, sem interrupção das operações de I/O das aplicações que estão acessando os dados; 

2.6.10 A falha isolada de um componente da solução não pode impactar a disponibilidade da infraestrutura de armazenamento para as máquinas virtuais; 

2.6.11 A solução deve permitir o agrupamento de, no mínimo, 2 (dois) appliances do mesmo tipo, em um cluster único de armazenamento; 

2.6.12 Deverá ser provido licenciamento perpétuo de software, para a volumetria máxima da solução, com no mínimo as seguintes características: 

2.6.12.1 Deverá ser fornecida funcionalidade de cópias de segurança local, realizando backups, clones ou snapshots das máquinas virtuais, garantindo a recuperação destas mesmo em caso de perda da cópia original; 

2.6.13 O ambiente deverá permitir a falha de 2 ou mais discos ou nodes, sem que acarrete na indisponibilidade dos volumes em uso. 

2.6.14 Deverá permitir uso de erasure coding, se assim configurado

2.6.15 O nível de redundância (quantidade de cópias) desejada deverá ser configurável pelo usuário ou administrador. 

2.6.16 O ambiente deve efetuar correção automática em caso de falha de um ou mais discos, sem intervenção do operador, visando manter o nível de redundância configurada.

2.6.17 O ambiente deverá permitir a migração dos diferentes volumes de uma máquina virtual para múltiplos hosts

2.6.18 O ambiente deverá permitir a cópia dos volumes (replicação) para um ou mais datacenters distintos, visando permitir a recuperação do ambiente em caso de falha do datacenter principal. 

2.6.18.1.1 A solução deve suportar desduplicação de dados sem degradação de desempenho do ambiente em qualquer situação; 

2.6.18.1.2 A solução deverá vir acompanhada de software de proteção de dados capaz de realizar a replicação local e remota, assíncrona em nível de VM entre os appliances; 

2.6.18.1.3 A solução deverá suportar a realização de cópias de segurança com política customizável por máquina virtual, armazenando essas cópias no cluster para proteção local ou remota, para fins de contingência. A cópia de segurança deverá ser do tipo crash-consistent, ou seja, deverá garantir a proteção dos dados que estão gravados em disco, sendo que a cópia poderá ser feita com o ambiente em produção, sem causar impacto no desempenho deste. O sistema também deverá permitir a recuperação a qualquer momento de uma máquina virtual removida do ambiente

2.7 Gerenciamento integrado 

2.7.1 A solução deve possuir console de administração WEB sem necessidade de instalação de qualquer componente adicional para essa finalidade. 

2.7.2 Com a finalidade de automatizar os processos de implementação, manutenção e gerenciamento do cluster e permitir a integração com aplicações externas, a solução hiperconvergente deverá oferecer API (Application Program Interface) para REST (Representational State Transfer). 

2.7.3 A solução deverá implementar uma interface de linha de comando completa para administração e monitoramento dos componentes do cluster, tais como: 

2.7.3.1 Informar a saúde dos componentes do cluster; 

2.7.3.2 Executar clones das máquinas virtuais; 

2.7.3.3 Executar backups das máquinas virtuais; 

2.7.3.4 Gerar relatórios de backups 

2.7.4 Com o objetivo de facilitar o monitoramento e visualização das informações do cluster, ao menos as seguintes informações deverão estar disponíveis no cluster: 

2.7.4.1 Sumário do hypervisor; 

2.7.4.2 Sumário do hardware; 

2.7.4.3 Desempenho do sistema de armazenamento do cluster 

2.7.4.4 Consumo de banda do cluster

2.7.4.5 Latência do cluste

2.7.4.6 Situação da resiliência dos dados; 

2.7.4.7 Alertas e eventos do ambiente. 

2.7.4.8 A solução deverá permitir acesso aos dados armazenados no cluster a servidores externos através de uma URL e também utilizando um hypervisor compatível. Os dados podem ser imagens de disco ou objetos. 

2.7.5 Acesso a Central de Abertura de chamados, para a realização do contato com o suporte remoto para todos os componentes de hardware e software da solução, incluindo o software de virtualização; 

2.7.6 Monitoração automática e periódica da solução, com o envio de notificações preventivamente em caso de falhas, notificando o suporte do fornecedor a tomar medidas preventivas e acordadas com a contratante a fim de evitar tempo de inatividade e impactos na produção; 

2.7.7 Deve oferecer portal de acesso do próprio fabricante do equipamento para download de atualizações e de software agregados; 

2.7.8 O Appliance deverá possuir função de acesso remoto para diagnóstico pelo fabricante em caso de falhas ou defeitos. A função deve estar disponível para toda a solução, de modo integral (servidores, armazenamento, chassis, software). Os dispositivos necessários para a implementação dessa funcionalidade são de responsabilidade da CONTRATADA, à exceção de eventual linha telefônica comum ou conexão à internet, que será fornecida pela CONTRATANTE. 

2.7.9 O acesso remoto será controlado pela CONTRATANTE e só poderá ser habilitado com autorização expressa da CONTRATANTE. 

2.7.10 O gerenciador do cluster deverá enviar periodicamente informações e estatísticas automaticamente para o suporte do fabricante, funcionalidade conhecida como call-home. Este recurso tem por objetivo aplicar análises avançadas para otimizar a implementação da solução ou atuar proativamente na identificação de problemas. 

2.7.11 A CONTRATADA deve informar antecipadamente à contratante qualquer necessidade de acesso remoto; 

2.7.12 Todas as intervenções realizadas remotamente são de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo ao mesmo responder por quaisquer danos porventura decorrentes dessas intervenções; 

2.7.13 Os appliances deverão possuir função de “call-home”, através de linha VPN (“Virtual Private Network”) ou acesso seguro e diagnóstico remoto em caso de erros/defeitos, para a central do fabricante. 

2.7.14 Deverá ser fornecido número telefônico do tipo 0800 ou local no Estado do Rio de Janeiro, com atendimento na central de suporte do fabricante 24x7 para a abertura de chamados técnicos; 

2.7.15 Todos os chamados serão atendidos e gerenciados pela central de atendimento do fabricante da solução de hardware e software através de número telefônico 0800 ou equivalente de ligação gratuita, em língua portuguesa, fornecendo neste momento o número, data e hora da abertura do chamado. 

2.7.16 A solução deverá possuir ferramenta de verificação interna, que identifique proativamente eventuais problemas de funcionamento no cluster. 

2.7.17 Automação

2.7.17.1 O ambiente deve suportar a orquestração de instâncias, redes, regras de firewall e volumes através de arquivos no formato YAML

2.7.17.2 Deverá ser possível a orquestração de elementos de infra-estrutura, tais como servidores, ips flutuantes, volumes, grupos de segurança, usuários, etc

2.7.17.3 Deverá permitir especificar as relações entre recursos (exemplo, anexar o volume x ao servidor y, anexar a rede w ao servidor b), em uma ordem pré-definida de acordo com o operador

2.7.17.4 Deverá permitir alterações de infra-estrutura a partir da modificação do arquivo de template, ou mesmo a sua exclusão se assim desejado pelo operador

2.7.17.5 Deverá permitir a automação de instanciamento de recursos e aplicações, conforme template pré-configurado

2.7.18 Serviços de rede adicionais:

2.7.18.1.1 Balanceador de carga:

2.7.18.1.1.1 O serviço balanceador de carga deve fornecer serviço para distribuição de acessos HTTP/HTTPS entre duas ou mais instâncias, visando obter melhor desempenho e disponibilidade

2.7.18.1.1.2 O serviço balanceador de carga deve ser capaz de prover recursos de balanceamento tanto para uso interno (entre instâncias), quanto para balanceamento de acessos externos (vindas da internet)

2.7.18.1.1.3 O serviço deverá ser capaz de detectar instâncias que apresentem problemas, e removê-las do grupo automaticamente

2.7.18.1.1.4 O administrador deverá ter permissões para criação de limites de membros em um grupo de balanceamento, e também limites na quantidade máxima de grupos

2.7.18.1.1.5 O usuário poderá visualizar estatísticas com a quantidade de conexões ativas, totais e soma total de dados trafegados 

2.7.18.1.2 Firewall

2.7.18.1.2.1 O serviço de firewall deverá permitir a criação e controle de políticas de egresso e ingresso

2.7.18.1.2.2 O serviço de firewall deverá permitir a elaboração de listas de acesso (access lists) definindo origem, destino, protocolo e porta

2.7.18.1.2.3 Cada lista de acesso poderá ser definido a uma rede virtual

2.7.18.1.2.4 O ambiente deverá permitir a associação de grupos de segurança (listas de firewall) para cada servidor

2.7.18.1.2.5 O ambiente deverá implementar políticas de “anti-spoofing” de conexões para as instâncias em execução

2.7.18.1.3 VPN

2.7.18.1.3.1 A função de VPN deve permitir a criação de uma VPN site-to-site para possibilitar a comunicação de uma rede externa com a rede interna das instâncias através de um túnel criptografado

2.7.18.1.3.2 A VPN deverá suportar o protocolo IPSEC

2.7.18.1.3.3 O usuário deverá ser capaz de configurar o IKE e as políticas de IPSEC necessárias para a conexão 

2.8 Licença Microsoft Windows Server STD CORE
2.8.1 A CONTRATADA deverá quantificar o número completo de licenças de Microsoft Windows 2019 STD CORE, ou mais recente, de acordo com o número de nós e processadores físicos ofertado na solução; 

2.9 Licença VMware vSphere Standard ou virtualizador compatível com a solução de hiperconvergencia

2.9.1 A CONTRATADA deverá quantificar o número completo de licenças de VMWare vSphere Standard ou virtualizador, de acordo com o número de nós e processadores físicos ofertado na solução; 

2.9.2 O licenciamento será por meio de concessão perpétua para a CONTRATANTE;

2.9.3 Atualização de versão é o direito para atualização dos softwares, sejam eles versões maiores (major releases), versões menores (minor releases), versões de manutenção (maintenance releases) e atualizações (updates) que forem disponibilizadas para o software, tradicionalmente disponibilizadas por meio de download a partir do sítio na Web;

2.9.4 a CONTRATADA deve disponibilizar a CONTRATANTE as informações necessárias para que se solicite diretamente ao fabricante as mídias ou as autorizações para download das versões/atualizações;

2.10 Licença VMware vCenter Server Std ou software de gerenciamento para virtualizador

2.10.1 O licenciamento será por meio de concessão perpétua para a CONTRATANTE;

2.10.2 O licenciamento será por instância;

2.10.3 Atualização de versão é o direito para atualização dos softwares, sejam eles versões maiores (major releases), versões menores (minor releases), versões de manutenção (maintenance releases) e atualizações (updates) que forem disponibilizadas para o software, tradicionalmente disponibilizadas por meio de download a partir do sítio na Web;

2.10.4 a CONTRATADA deve disponibilizar a CONTRATANTE as informações necessárias para que se solicite diretamente ao fabricante as mídias ou as autorizações para download das versões/atualizações;

2.11 Acordo de Nível de Serviço (ANS)

2.11.1 A CONTRATADA responderá pela reparação dos danos causados por defeitos relativos ao serviço prestado. Por isso deverá prezar pela qualidade e eficiência, garantindo que o serviço e também as soluções definitivas fornecidas não causem problemas adicionais àqueles apresentados pela Alerj quando da abertura dos chamados de suporte técnico.

2.11.2 Caberá à CONTRATADA apresentar novas soluções dentro dos prazos e condições estabelecidas no ANS, sem prejuízo de aplicação de penalidades previstas, caso sejam detectados erros ou impropriedades na solução apresentada.

2.11.3 Os Níveis de Serviço serão contados a partir da abertura dos chamados de suporte técnico e serão classificados conforme as severidades especificadas a seguir.

2.11.4 Severidade ALTA: esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade do uso de qualquer elemento da solução de infraestrutura de hiperconvergência.

	Prazo de Solução Definitiva

	Em dias úteis

	6 (seis) horas, com 2 (duas) horas para o primeiro atendimento

	Aos sábados, domingos ou feriados

	Com prévio agendamento


2.11.5 Severidade MÉDIA: esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, de qualquer elemento da solução de infraestrutura de hiperconvergência, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas.

	Prazo de Solução Definitiva

	Em dias úteis

	8 (oito) horas, com 4 (quatro) horas para o primeiro atendimento

	Aos sábados, domingos ou feriados

	Com prévio agendamento


2.11.6 Severidade BAIXA: esse nível de severidade é aplicado para revisão de documentações, configurações que não causem impacto em qualquer funcionalidade da solução de infraestrutura de hiperconvergência.

	Prazo de Solução Definitiva

	Em dias úteis

	2 (dois) dias


2.12 Prazo de Entrega

2.12.1 Os itens necessários para a prestação dos serviços deverão ser entregues juntamente com todos os itens que o compõe, em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato.

2.13 Treinamento

2.13.1 Os treinamentos deverão ser iniciados até 20 (vinte) dias após a finalização da instalação de toda a solução, não devendo ultrapassar o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do último curso, salvo decisão contrária pela Contratante. Caso o prazo supracitado não possa ser cumprido devido à indisponibilidade de agenda para realização dos cursos, os mesmos deverão ser realizados na primeira data disponível;

2.14 Execução dos Projetos

2.14.1 Entende-se por serviço especializado de instalação e configuração, a montagem física dos equipamentos e seus respectivos acessórios, a instalação dos cabeamentos, bem como a configuração lógica de todos os equipamentos e softwares envolvidos pela CONTRATADA, pelo próprio FABRICANTE ou empresas autorizadas pelo FABRICANTE da solução, de acordo com o cenário requerido pelo CONTRATANTE.

2.14.2 A CONTRATADA deverá apresentar um projeto executivo das soluções, detalhando a estratégia de instalação física dos equipamentos, sua conectividade a rede de dados, a instalação e configuração da solução de infraestrutura de hiperconvergência. A CONTRATADA deverá ser responsável pela definição, planejamento e execução de todas as informações a serem configuradas, após terem sido previamente aprovadas pela CONTRATANTE.

2.14.3 Faz parte do escopo da CONTRATADA os seguintes itens de instalação:

2.14.3.1 Instalação física da solução nos racks da CONTRATANTE; 

2.14.3.2 Apoiar a CONTRATANTE na Configuração do appliance em seus equipamentos de rede; 

2.14.3.3 Instalação e configuração das licenças VMware ou do virtualizador nos servidores; 

2.14.3.4 Migração de 2 (duas) máquinas físicas para o ambiente virtual; 

2.14.3.5 Migração de 2 (duas) máquinas virtuais do ambiente legado para o ambiente virtual; 

2.14.3.6 Configuração e ajustes dos servidores virtuais; 

2.14.3.7 Realizar testes no ambiente virtual instalado;

2.14.3.8 Documentação; 

2.14.3.9 Passagem de conhecimento do ambiente virtual instalado;

2.14.4 Para a execução do serviço especializado de instalação e configuração, a CONTRATADA entregará, para validação do CONTRATANTE, um Plano de Projeto em aderência ao modelo do PMI, composto por, pelo menos, os conteúdos definidos a seguir:

2.14.4.1 Plano de Entrega e Instalação dos Produtos  

2.14.4.1.1 Neste documento deverá constar, no mínimo, a relação completa dos equipamentos e softwares a serem fornecidos, discriminando detalhadamente a finalidade de cada um. O plano deverá contemplar e detalhar todos os serviços de instalação e configuração, bem como estabelecer procedimentos de testes para cada etapa de instalação e configuração concluída. Deverá ser informado o prazo para a conclusão de cada etapa do serviço de entrega e instalação. Observa-se que os serviços de instalação e configuração podem não se limitar a este breve descritivo;

2.14.4.1.2 Qualquer alteração no corpo técnico ou gerencial da CONTRATADA não poderá afetar o cronograma de entrega nem a execução do Plano de Trabalho.

2.14.4.1.3 Na elaboração do Projeto Executivo, serão utilizados como referência os dados fornecidos pela CONTRATANTE, bem como os levantamentos executados durante a vistoria.

2.14.4.2 A documentação deverá contemplar as seguintes etapas:

2.14.4.2.1 Levantamento de Dados / Vistoria – Coleta dos dados necessários à elaboração do Projeto Executivo, através de reuniões entre profissionais e especialistas, da CONTRATANTE e da CONTRATADA, bem como de vistorias e levantamentos em campo, visando complementar os dados fornecidos pela CONTRATANTE.

2.14.4.2.2 Projeto de Instalação, Configuração e Parametrização – Elaboração da documentação necessária à correta instalação, configuração e parametrização de todos os elementos da solução de infraestrutura de hiperconvergência, fornecidos pela CONTRATADA. Essa documentação deverá ser validada pela equipe técnica da CONTRATANTE.

2.14.4.2.3 Plano de Testes – Tem como finalidade estabelecer os procedimentos para aceitação em campo das adequações, configurações e parametrizações efetuadas pela CONTRATADA, verificando o correto funcionamento dos equipamentos e serviços implantados. 

2.15 Garantia e Suporte

2.15.1 Todas as soluções deverão ter garantia total de no mínimo 3 (anos) anos para todos os itens fornecidos, incluindo Hardware e Software, sendo que a garantia deverá ser “on site”, isto é, a manutenção será no local onde o item estiver instalado, contados a partir do recebimento definitivo do contrato.

2.15.2 Sem apresentar qualquer ônus ao CONTRATANTE, a garantia deverá abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e qualquer defeito apresentado, inclusive a substituição de peças, partes e componentes e acessórios por outros de configuração idêntica ou superior, originais e novos.

2.15.3 Os serviços de suporte deverão ser realizados no Brasil, em português, para solução de problemas de software incluindo atualização de versões e releases; 

2.15.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar o acompanhamento dos chamados de suporte.

2.15.5 A CONTRATADA deverá informar o número do chamado para o CONTRATANTE, para que os pedidos de suporte e atendimento possam ser realizados.

2.15.6 Os serviços de manutenção on site serão realizados na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro onde os equipamentos serão instalados. 

2.15.7 As atualizações de versões de software deverão ser fornecidas gratuitamente pela CONTRATADA. Os softwares deverão ser disponibilizados para Download eletrônico através de site a ser informado pela CONTRATADA ou enviados através de mídia física.

2.16 Documentação

2.16.1 A Documentação Técnica de Instalação deverá conter todas as informações necessárias à instalação da solução de infraestrutura de hiperconvergência;

2.16.2 O software utilizado na confecção da documentação técnica deverá ser o Microsoft Word versão 2010, ou superior; o software empregado na confecção dos desenhos integrantes da documentação técnica deverá ser o Microsoft Visio versão 2016 ou superior.

2.16.3 Todas as documentações deverão ser apresentadas em meio digital. Estas serão consideradas como efetivamente entregues e aceitos somente após a validação pela equipe técnica do CONTRATANTE.

2.16.4 As documentações deverão ser emitidas em papel timbrado da CONTRATADA e deverão conter o nome, data e assinatura do Gestor de Projeto da CONTRATADA.

2.17 Obrigações da Contratada

2.17.1 Apresentar na reunião de início do projeto o nome, telefone e e-mail de um ponto de contato único através do qual poderá ser encaminhada e acompanhada qualquer pendência operacional ou administrativa, além de abertura de chamados em caráter de urgência;

2.17.2 Apresentar na reunião de início do projeto o Líder da Equipe;

2.17.3 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento de mão de obra especializada com experiência comprovada na prestação de serviços similares e de igual porte.

2.17.4 Observar e adotar todas as recomendações dos fabricantes, devendo prever e incluir em sua proposta todos os elementos necessários ao seu correto e pleno funcionamento.

2.17.5 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE.

2.17.6 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou preposto causarem ao patrimônio da ALERJ, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

2.17.7 Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados, respondendo pelos danos causados a ALERJ ou a terceiros em virtude de um eventual vazamento de informação, decorrente de ação dolosa, negligência, imperícia ou imprudência.

2.17.8 Responder por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica, pertinentes à execução do serviço que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE.

2.17.9 Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, framework e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los na sua totalidade ou em partes, ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

2.17.10 Envidar os maiores esforços para impedir a divulgação ou utilização indevida das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS por seus funcionários e colaboradores em geral.

2.17.11 Comunicar previamente a ALERJ, a necessidade da divulgação das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS a que tenha tido acesso, devido a determinação judicial ou a ordem emanada por autoridade competente.

2.17.12 Por ocasião do encerramento do contrato, devolver a ALERJ, toda e qualquer informação considerada confidencial e disponibilizada na forma de relatórios, arquivos, imagens, audiovisuais, ou quaisquer outros meios de armazenamento, comprometendo-se a removê-las de seus equipamentos servidores, microcomputadores, cartões magnéticos, “pen drives” ou qualquer outro meio de armazenamento, que porventura tenha utilizado por ocasião da prestação de serviços.

2.17.13 Executar os serviços observando, rigorosamente, as especificações técnicas da ALERJ, gerando os produtos em conformidade com as especificações estabelecidas na fase de nivelamento técnico.

2.17.14 Comunicar a ALERJ, por escrito, qualquer anormalidade que possa colocar em risco o êxito e o cumprimento dos prazos de execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias.

2.17.15 Responsabilizar-se pelo fornecimento, pela configuração e pela atualização de todos os equipamentos necessários para a perfeita execução do objeto do contrato.

2.17.16 Obedecer, rigorosamente, as condições deste Termo de Referência, devendo qualquer alteração ser autorizada previamente por escrito pela CONTRATANTE.

2.17.17 Regularizar, sem quaisquer ônus e quando notificada pela Contratante, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer penalidades, as possíveis irregularidades observadas no decorrer da entrega ou quando do funcionamento irregular.

2.17.18 Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, Normas Técnicas, as Leis e os regulamentos pertinentes.

2.17.19 Prestar toda a orientação necessária para instalação e a perfeita utilização dos materiais e sua aplicação para a obtenção de seu máximo desempenho.
2.18 Qualificação Técnica 
2.18.1 Declaração formal, emitida pela empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, assumindo total responsabilidade por esse fato, e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a ALERJ.
2.18.1.1 A vistoria ao ambiente tecnológico da ALERJ, que é facultada às empresas interessadas, deverá ser agendada previamente pelos telefones (21) 2588-8456 ou pelo email infraestrutura@alerj.rj.gov.br;

2.18.1.2 A vistoria técnica no ambiente tecnológico da ALERJ é opcional, porém recomendada, pois servirá para que o interessado tome conhecimento detalhado das plataformas instaladas, infraestrutura, locais de realização dos serviços, condições técnicas e ambientais, projetos em andamento e procedimentos adotados para execução das tarefas que compõem os serviços objeto da licitação.

2.18.1.3 A vistoria poderá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da data da licitação.

2.18.1.4 Não terão fundamento alegações posteriores de qualquer natureza sob o pretexto da não realização da vistoria técnica.

2.18.2 A LICITANTE VENCEDORA, deverá apresentar, no prazo de 48h contatos da publicação do resultado, a seguinte documentação:

· Atestado de Capacidade Técnica que comprovem experiência nas soluções deste Edital;

· - 1 (um) atestado de fornecimento de solução de infraestrutura de hiperconvergência. O atestado deverá ser emitido por empresa de direito público ou privado, atestando que a LICITANTE foi responsável pela implementação da solução, em projetos compostos por, 1 nó de solução de infraestrutura de hiperconvergência. É expressamente vedada a utilização de atestados múltiplos quantidades inferiores à solicitada de cabos/pontos com intuito de soma dos valores, 
· - Certificação na Solução de Hiperconvergência ofertada

· - Certificação em VMware Vsphere com conhecimento do hypervisor Vmware Vsphere e da Console Vcenter, ou certificado de cursos na solução de virtualização ofertada.

· - Certificação em ITIL V3 ou superior ou ainda equivalente, ou cursos de atualização em ITIL ou PMI

· - As certificações dos profissionais;

2.18.3 Todo o serviço deve ser executado e documentado obedecendo aos critérios estabelecidos em metodologia a ser indicada pela CONTRATADA em escopo de serviço bem determinado, com seu cronograma físico e financeiro, nos prazos estabelecidos no edital.
2.18.4 Caso a LICITANTE não seja a fabricante, a mesma deve apresentar documento do fabricante que comprove a sua capacidade para prestar suporte técnico, incluindo substituição de peças e atualizações.

Caso existam dúvidas sobre quaisquer dos atestados apresentados, a aceitação ficará condicionada à verificação da compatibilidade dos serviços nas instalações dos expedidores por meio de diligência aos documentos e/ou visita técnica a ser realizada no local de prestação dos serviços.
3 Valor Estimado

3.1 O valor estimado para esta licitação é de R$ 1.475.519,33, a serem pagos conforme cronograma físico financeiro.
4 Cronograma Físico Financeiro (Garantia de 36 meses inclusa no valor do item)

	Item
	Produto
	Unidade
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Solução de Infraestrutura de hiperconvergência
	Solução
	2
	
	

	2
	Microsoft Windows Server STD CORE
	Licença
	80
	
	

	3
	VMware vSphere Standard ou software de virtualização para o ambiente de hiperconvergencia
	Licença
	2
	
	

	4
	VMware vCenter Server Std ou software de gerenciamento da solução de virtualização ofertada
	Licença
	2
	
	

	5
	Treinamento
	Pessoas
	12
	
	

	VALOR GLOBAL
	


** a garantia de 36 meses estará incluída em cada item.
Observações:

O pagamento do item 1 será realizado após a entrega e implementação e ateste da nota fiscal ou fatura;
Prazo de entrega

Os itens necessários para a prestação dos serviços deverão ser entregues juntamente com todos os itens que compõe, em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato.

4.1 Prazo de execução do contrato administrativo: 36 (trinta e seis) meses.
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

	Item
	Unidade
	Qtd
	Produto
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Solução
	2
	Solução de Infraestrutura de hiperconvergência
	R$ 521.875,30
	R$1.043.750,61

	2
	Licença
	80
	Microsoft Windows Server STD CORE
	R$ 1.400,00
	R$112.000,00

	3
	Licença
	2
	VMware vSphere Standard ou software de virtualização para o ambiente de hiperconvergencia
	R$ 55.256,99
	R$ 110.513,98

	4
	Licença
	2
	VMware vCenter Server Std ou software de gerenciamento da solução de virtualização ofertada
	R$ 94.121,49
	R$ 188.242,76

	5
	Pessoas
	12
	Treinamento
	R$1.750,98
	R$21.011,76

	TOTAL GLOBAL
	R$ 1.475.519,33


Obs.: A garantia de 36 meses está incluída no valor dos itens 

ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.:6498/2020
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	ITEM
	Unid.
	Quant.
	ESPECIFICAÇÃO


	VALOR UNITÁRIO
	VALOR  TOTAL 

	01
	Solução
	02
	Solução de Infraestrutura de hiperconvergência, com *Microsoft Windows Server STD CORE, com *VMware vSphere Standard ou software de virtualização para o ambiente de hiperconvergencia, com VMware vCenter Server Std ou software de gerenciamento da solução de virtualização ofertada , com Garantia(36 meses) e Treinamento (12 pessoas)
	R$
	R$


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Em até 60 dias após a assinatura do contrato, deverão ser entregues juntamente com todos os itens que o compõe, para prestação dos serviços 
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Subdiretoria Geral de Informática 


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________


ATENÇÃO: O percentual de decréscimo da proposta vencedora será aplicado, linearmente, sobre a planilha orçamentária, a fim de apurar o valor dos itens a serem contratados.
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho COMPLETAR, sendo sua natureza COMPLETAR.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EXCLUSIVAMENTE EXIGÍVEIS A PARTIR DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a Contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei fluminense n° 7.753/2017

3) COMPLETAR
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